
ESTADO DE SANTA CATARINA
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 63/2022 – IMA
Florianópolis, 15 de Agosto de 2022.

Processo: IMA 00029389/2022 

Interessado: IMA/CAV

Licenciamento Ambiental – Cômputo de APP para compor Área

Verde de Loteamentos – Aplicação da Lei n° 17.492/2018 (Lei de

Parcelamento de Solo de Santa Catarina) no que for contrário ao

art.  136-A,  §2°  da  Lei  n.  16.342/2014  –  Art.  2°,  §1°  da  Lei  n.

4.657/42 (LINDB) – Lei posterior revoga a anterior quando com

ela incompaơvel - Revogação tácita.

I – Relatório 

Trata-se de OFÍCIO n° 9411/2022/IMA/CAV onde a Coordenadoria Regional

do Meio Ambiente de Rio do Sul levanta quesƟonamento acerca do cômputo de Áreas de

Preservação Permanente - APP para compor Área Verde de Loteamentos, como também

áreas  remanescentes,  segundo  o  que  estabelece  o  novo  código  estadual  do  meio

ambiente, Lei Ordinária Nº18.350, de 27 de janeiro de 2022, que é a Lei que se baseia o

IMA para no momento estar aceitando essas áreas para o computo, no entanto, se tem

quesƟonamentos de consultores e empreendedores de que o MPSC e por consequência os

Registros de Imóveis não tem aceitado processos aprovados (LAOs), levando-se em conta

a nova Legislação, por conta de a Lei nº 17.492, de 22 de janeiro de 2018, não permiƟr. 

É o relatório.

II – Fundamentação
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Inicialmente  faz-se  importante  conceituar  ambos  os  insƟtutos  e  seus

objeƟvos frente ao ordenamento jurídico.

No  que  concerne  às  áreas  de  preservação  permanente  estas  foram

insƟtuídas  visando  atender  ao  direito  fundamental  de  todo  brasileiro  a  um  “meio

ambiente  ecologicamente  equilibrado”,  conforme  assegurado  no  art.  225  da  CF.  Tais

áreas são intocáveis, admiƟndo-se sua intervenção em casos excepcionais.

A Lei nº 12.651/12 conceitua APP em seu art. 3º, III como: área protegida,

coberta ou não por vegetação naƟva,  com a função ambiental de preservar os recursos

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico

de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.

Conforme  extraído  da  decisão  proferida  pelo  STJ  nos  autos  de  RESp

1770760  -SC:  Com  efeito,  todas  as  fun  ções  ambientais  das  APPs  são  igualmente  

importantes (preservação dos recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e

a biodiversidade,facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o

bem-estar das populações humanas, conforme art. 3º, II, da Lei n. 12.651/2012). Nesse

aspecto, um olhar especial para a proteção do solo e dos recursos hídricos, por meio da

salvaguarda às APPs ripárias, ao que tudo vem a indicar, pela notoriedade do tema, é de

vital  importância,  especialmente quando se observa,  por uma visão macrossocial,  sem

disƟnção entre meio urbano e rural, a indispensável função ecossistêmica associada às

matas  ciliares  que  favorecem  a  infiltração  da  água  no  solo,  contribuindo  com  o

armazenamento, transferência e recarga dos cursos d’água superficiais e dos aquíferos

(reservatórios de água doce subterrâneos).

Dessa forma é que inúmeras  são as  funções ambientais  da  APP não se

restringindo  apenas  na  preservação  do  recurso  hídrico.  Nesse  diapasão,  acerca  da

possibilidade de intervenção em APP preconiza o Código Florestal que: 

Art. 8º A intervenção ou a supressão de vegetação naƟva em Área de
Preservação Permanente somente ocorrerá nas  hipóteses de uƟlidade
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pública, de interesse social  ou de baixo impacto ambiental  previstas
nesta Lei.
§ 1º A supressão de vegetação naƟva protetora de nascentes, dunas e
resƟngas somente poderá ser autorizada em caso de uƟlidade pública.
§  2º  A  intervenção ou  a supressão  de  vegetação  naƟva em Área de
Preservação Permanente de que tratam os incisos VI e VII do caput do
art.  4º  poderá  ser  autorizada,  excepcionalmente,  em  locais  onde  a
função ecológica do manguezal esteja compromeƟda, para execução de
obras  habitacionais  e  de  urbanização,  inseridas  em  projetos  de
regularização  fundiária  de  interesse  social,  em  áreas  urbanas
consolidadas ocupadas por população de baixa renda.
§ 3º É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a
execução, em caráter de urgência, de aƟvidades de segurança nacional e
obras de interesse da defesa civil desƟnadas à prevenção e miƟgação de
acidentes em áreas urbanas.
§  4º  Não  haverá,  em  qualquer  hipótese,  direito  à  regularização  de
futuras  intervenções  ou  supressões  de  vegetação  naƟva,  além  das
previstas nesta Lei.

Sobre o assunto manifestou-se o Supremo Tribunal Federal na ADI 4903

acerca  do  art.  8º  do  Código  Florestal  esclarecendo  a  necessidade  de  condicionar  a

intervenção excepcional em APP, por interesse social ou uƟlidade pública, à inexistência

de alternaƟva técnica e/ou locacional. 

Com relação às aƟvidades de baixo impacto disciplina o art. 3º inciso X:

X - aƟvidades eventuais ou de baixo impacto ambiental:

a)  abertura  de  pequenas  vias  de  acesso  interno  e  suas  pontes  e
ponƟlhões,  quando  necessárias  à  travessia  de  um  curso  d’água,  ao
acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à reƟrada de
produtos oriundos das aƟvidades de manejo agroflorestal sustentável;

b)  implantação de instalações  necessárias  à  captação e condução de
água e efluentes tratados, desde que comprovada a outorga do direito
de uso da água, quando couber;

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo;

d)  construção  de  rampa  de  lançamento  de  barcos  e  pequeno
ancoradouro;
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e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de
comunidades  quilombolas  e  outras  populações  extraƟvistas  e
tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo
esforço próprio dos moradores;

f) construção e manutenção de cercas na propriedade;

g) pesquisa cienơfica relaƟva a recursos ambientais, respeitados outros
requisitos previstos na legislação aplicável;

h)  coleta  de  produtos  não  madeireiros  para  fins  de  subsistência  e
produção de mudas, como sementes, castanhas e frutos,  respeitada a
legislação específica de acesso a recursos genéƟcos;

i) planƟo de espécies naƟvas produtoras de frutos, sementes, castanhas
e  outros  produtos  vegetais,  desde  que  não  implique  supressão  da
vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área;

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e
familiar,  incluindo a extração  de produtos  florestais  não  madeireiros,
desde  que  não  descaracterizem  a  cobertura  vegetal  naƟva  existente
nem prejudiquem a função ambiental da área;

k) outras ações ou aƟvidades similares, reconhecidas como eventuais e
de  baixo  impacto  ambiental  em  ato  do  Conselho  Nacional  do  Meio
Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente;

Por outro lado as áreas verdes consƟtuem  espaços livres de uso público

prevista na Lei n° 6.766/79 que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano (arƟgo 4° I) e

é classificada como bem público, de uso comum do povo, (arƟgo 99, I do CC) que com o

registro  do  loteamento  passa  a  integrar  o  domínio  do  Município  (arƟgo  22  da  Lei

6.766/79); 

Tal  insƟtuto  decorre  da  competência  delegada  aos  Municípios  na

ConsƟtuição Federal que em seu art. 30, VIII dispõe que compete as estes  promover o

adequado ordenamento do parcelamento e ocupação do solo  urbano (art.  30,  VIII).

Ademais, o texto consƟtucional insƟtui que é o Poder Público Municipal o responsável

pela políƟca de desenvolvimento urbano, de modo a “ordenar o pleno desenvolvimento

das funções sociais da cidade e garanƟr o bem- estar de seus habitantes”. 
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A Resolução CONAMA 369/2006, em seu arƟgo 8º, § 1º, define-as como “o

espaço de domínio público que desempenhe função ecológica, paisagísƟca e recreaƟva,

propiciando a melhoria da qualidade estéƟca, funcional e ambiental da cidade, sendo

dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização". 

Já,  posteriormente,  a  Lei  n°  12.651/12  em  seu  art.  3°,  inciso  XX  assim

conceituou  tal  insƟtuto: área  verde  urbana:  espaços,  públicos  ou  privados,  com

predomínio de vegetação, preferencialmente naƟva, natural ou recuperada, previstos no

Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis

para construção de moradias,  desƟnados aos propósitos de recreação, lazer, melhoria

da  qualidade  ambiental  urbana,  proteção  dos  recursos  hídricos,  manutenção  ou

melhoria paisagísƟca, proteção de bens e manifestações culturais; 

A implantação de tal espaço é mencionada no Código Ambiental de Santa

Catarina,  Lei  n 14.675/2009 em seu art.  136-A,  III:  o estabelecimento de exigência de

áreas  verdes  nos  loteamentos,  empreendimentos  comerciais  e  na  implantação  de

infraestrutura. Em seu §1° preconiza que Os parâmetros a serem desƟnados a ơtulo de

área verde serão estabelecidos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e de

Uso do Solo do Município  .  

Nesse diapasão é que a Lei n 17.492/2018 regulamentou o assunto em

todo  o  Estado  de  Santa  Catarina  estabelecendo  normas  a  serem  observadas  pelos

Municípios  .  

Observa-se assim que ambos os insƟtutos possuem funções que não se

igualam, mas, em determinadas circunstâncias, se assemelham.

Segundo  José  Afonso  da  Silva  (SILVA,  2012,  p.  244  e  246):  “A  cidade

moderna com seu cortejo de problemas colocou a exigência de áreas verdes, parques e

jardins, como elemento urbanísƟco  não mais desƟnados à ornamentação urbana, mas

como uma necessidade higiênica de recreação e  até de defesa e recuperação do meio

ambiente  em  face  da  degradação  de  agentes  poluidores”.  (…)  “Daí  a  grande
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preocupação do Direito UrbanísƟco com a criação e preservação das áreas verdes urbanas

que se tornaram elementos urbanísƟcos vitais. Assim, elas vão adquirindo regime jurídico

especial, que se disƟnguem dos demais espaços livres e de outras áreas “non aedificandi”,

até  porque  admitem certos  Ɵpos  de  construção  nelas,  em proporção  reduzidíssima,

porquanto  o  que  caracteriza  as  áreas  verdes  é  a  existência  de  vegetação conơnua,

amplamente livre de edificações, ainda que cortadas por caminhos, vielas, brinquedos

infanƟs e outros meios de passeios e diverƟmentos leves, quando tais áreas se desƟnem

ao uso público”

Feitos esses comentários, cinge-se a controvérsia acerca do  cômputo de

Áreas de Preservação Permanente - APPs para compor Área Verde de Loteamentos, como

também áreas remanescentes. 

Como exposto, a intervenção em APP consƟtui hipótese excepcional que

necessariamente deve se enquadrar nas hipóteses citadas no art. 8° do Código Florestal,

ou seja,  para as citadas aƟvidades de baixo impacto, por interesse social ou uƟlidade

pública. Estas úlƟmas condicionadas  à inexistência de alternaƟva técnica e/ou locacional.

Depreende-se, portanto, que apenas se admiƟria a implantação de área verde em APP

se houvesse o atendimento de tais requisitos.

Não fosse  isso,  estabeleceu o código ambiental,  Lei  n.  14675/2009,  art.

136-A, §2° que: Para fins de área verde,  é possível o aproveitamento da vegetação de

mata atlânƟca de que tratam os arƟgos 30 e 31 da Lei federal nº 11.428, de de 2006,

bem como das APPs existentes no imóvel. Tal redação foi incluída na legislação por meio

da Lei n° 16.342/2014.

Ocorre  que  a  citada  Lei  n°   17.492  que  estabelece  as  normas  gerais

disciplinadoras  da  ocupação  e  uso  do  solo  para  fins  de  aƟvidades  urbanas  e  do

parcelamento do solo em zona urbana ou rural com Ɵpificação de uso urbano foi editada

em 2018, ou seja, posteriormente.
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Tal legislação preceitua, dentre outros, que:

Art. 7º O parcelamento do solo para fins urbanos somente pode ser feito
nas modalidades descritas no inciso X do art. 2º desta Lei, de acordo com
caracterísƟcas específicas, quais sejam:

I  –  no  loteamento  convencional  cujo  parcelamento  do  solo  resulte  em
terrenos a parƟr de 360 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados), não
podendo as áreas públicas serem inferiores a 35% (trinta e cinco por cento)
da  gleba  loteável,  descontadas  as  Áreas  de  Preservação  Permanente
(APPs);

II – no loteamento popular cujo parcelamento do solo resulte em terrenos a
parƟr  de  200  m2  (duzentos  metros  quadrados),  não  podendo  as  áreas
públicas serem inferiores a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba loteável,
descontadas as APPs;

III – no loteamento de interesse social cujo parcelamento do solo resulte em
terrenos a parƟr de 125 m2 (cento e vinte e cinco metros quadrados), não
podendo as áreas públicas serem inferiores a 35% (trinta e cinco por cento)
da gleba loteável, descontadas as APPs;

IV – no loteamento de pequeno porte cujo parcelamento de imóvel com
área  total  inferior  a  20.000  m2  (vinte  mil  metros  quadrados),  ou  o
desmembramento que não resulte em mais de 20 (vinte) unidades, e desde
que  não  tenha  sido  objeto  de  outro  parcelamento  com  os  mesmos
beneİcios  na  mesma  gleba,  observada  a  sua  cadeia  dominial,  sendo
permiƟdos terrenos a parƟr de 200 m2 (duzentos metros quadrados), não
podendo as áreas públicas serem inferiores a 35% (trinta e cinco por cento)
da gleba loteável, descontadas as APPs, observado ainda:

(...)

V – no loteamento de uso industrial cujo parcelamento do solo resulte em
terrenos a parƟr da área de 1.000 m2 (mil metros quadrados), tendo, no
mínimo, 15 m (quinze metros) de testada, com restrição urbanísƟca para
usos conflitantes, podendo ser exclusivo de uso industrial, observando que:

a) ficam permiƟdas doações de áreas públicas inferiores as convencionais,
num mínimo de 1% (um por cento) da gleba loteável, descontadas as APPs,
para instalação de equipamentos públicos, acrescidas as áreas verdes, em
um  mínimo  de  4%  (quatro  por  cento)  e  mais  as  áreas  necessárias  ao
sistema viário; e
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PROCURADORIA JURÍDICA

b)  ficam permiƟdas exigências  urbanísƟcas  diferenciadas,  desde que em
zonas especiais de uso aprovado no Plano Diretor, e que não sejam objeto
de uso residencial;

VI  –  no  loteamento  de  uso  empresarial  cujo  parcelamento  do  solo
desƟnado  a  absorver  aƟvidades  comerciais,  de  serviços  e  logísƟca,
preferencialmente do mesmo segmento, que resulte em terrenos a parƟr de
360 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados), tendo um mínimo de 12
m  (doze  metros)  de  testada,  com  restrição  urbanísƟca  para  usos
conflitantes, podendo ser ou não de uso exclusivo comercial, de serviços e
logísƟca, observando que:

a) ficam permiƟdas doações de áreas públicas inferiores às convencionais,
em um mínimo de 1% (um por cento) da gleba loteável,  descontadas as
APPs,  para  instalação  de  equipamentos  públicos,  acrescidas  as  áreas
verdes em um mínimo de 5% (cinco por cento) e mais as áreas necessárias
ao sistema viário; e

b) a permissão de exigências urbanísƟcas flexibilizadas, em zonas especiais
de  uso  aprovado  nos  Planos  Diretores,  que  não  contemplem  uso
residencial;

(...)

Art.  34  Não exisƟndo zoneamento  urbanísƟco definido  na gleba ou  lote
pretendido  a  ser  feito  no  condomínio,  o  Município  deverá  usar  o
zoneamento predominante ou definir zoneamento específico por meio de
lei municipal, estabelecendo a taxa de ocupação, índice construƟvo máximo
e mínimo, tamanho de área privaƟva mínima, recuos frontais  e laterais,
altura, e outros requisitos urbanísƟcos que entender necessários. 

(…)

§ 10 As APPs serão descontadas da área total da gleba para o cálculo da
doação de área insƟtucional e de áreas de uso comum, quando exigidas
pelo Município doações de áreas públicas. 

Tal legislação conceitua área desƟnada a uso público em seu art. 2°,  IX:

aquela referente ao sistema viário, à implantação de equipamentos comunitários, praças,

espaços  livres  de  uso público,  áreas verdes,  corredores  ambientais,  de passagem,  e a

outros logradouros públicos. 
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Nesse  diapasão,  tem-se  que  ambas  as  legislações  foram  editadas  pelo

poder execuƟvo Estadual,  uma de 2014 em que faz alterações no Código Estadual do

Meio Ambiente de Santa Catarina admiƟndo ser possível o cômputo de APP nas áreas

verdes e outra de 2018 que estabelece normas para o parcelamento de solo no Estado

onde prevê regramento que tais áreas devem ser descontadas.

Para tal “conflito” estabelece a Lei n 4657/42 (Lei de Introdução às normas

do Direito Brasileiro) em seu art. 2°,  §1° que:  A lei posterior revoga a anterior quando

expressamente  o  declare,  quando  seja  com  ela  incompaơvel ou  quando  regule

inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. 

Destaca-se que a Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro - LINDB

não  é  parte  integrante  do  Código  Civil  e  consiste  em  um  diploma  que  disciplina  a

aplicação das leis em geral.  Sua função é reger as normas, indicando como interpretá-

las ou aplicá-las, determinando-lhe a vigência e a eficácia. 

No presente caso, constata-se a chamada revogação tácita da norma que

ocorre quando o aplicador constata que disposições contraditórias foram publicadas em

momentos diferentes. Desse modo, esta revogação tem lugar quando normas sucessivas

no tempo apresentam contradição uma em relação à outra.  Para  resolver  o conflito,

emprega-se o chamado critério “cronológico” (critério da lex posterior). Conforme dispõe

a LINDB, art. 2º, deve-se entender que a “norma anterior” foi revogada pela posterior.

Dessa  forma,  considerando  que  o  legislador,  diferentemente  de  2014,

estabeleceu regras para excluir as APPs do cômputo das áreas verdes por meio da Lei n.

17.492 de 2018 é que cabe observância ao regramento desta.

Ressalta-se que a referida legislação  excepcionalmente permiƟu, em seu

art.  50,  que  em  parcelamento  do  solo  para  fins  urbanos  situado  em  área  urbana

consolidada, as APPs que, na data de entrada em vigor da referida Lei, necessitarem de

recomposição podem ser uƟlizadas como espaços livres de uso público ou de uso comum

dos  condôminos,  para  implantação  de  infraestrutura  desƟnada  a  esportes,  lazer  e
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aƟvidades educacionais e culturais  ao ar  livre,  devendo-se observar as condicionantes

legais, vejamos:

Art.  50.  Em parcelamento do solo para fins urbanos  situado em área
urbana consolidada, as APPs que, na data de entrada em vigor desta Lei,
necessitem de recomposição podem ser uƟlizadas como  espaços livres
de uso público ou de uso comum dos condôminos, para implantação de
infraestrutura  desƟnada a esportes,  lazer  e  aƟvidades  educacionais  e
culturais  ao  ar  livre,  desde  que:  (Veto  rejeitado  -  MSV  1219/18)

I - a vegetação seja preservada ou recomposta, com espécies naƟvas, de
forma a assegurar o cumprimento integral  das funções ambientais da
APP;

II - a uƟlização da área não gere degradação ambiental;

III  -  seja  observado  o  limite  máximo  de  10%  (dez  por  cento)  de
impermeabilização do solo e 15% (quinze por cento) de ajardinamento; e

IV - haja autorização prévia da autoridade licenciadora.

§ 1º A porção da APP não uƟlizada na forma do caput deste arƟgo
deve, para efeito de cálculo do percentual de áreas desƟnadas a uso
público, ser deduzida da área total do imóvel.

§  2º  O  disposto  no  caput  deste  arƟgo  não  se  aplica  às  áreas  com
vegetação naƟva, caracterizada como:

I  -  primária  ou  secundária  em  estágio  médio  ou  avançado  de
regeneração  no  bioma  Mata  AtlânƟca,  reguladas  pela  Lei  federal
nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006; e

II - protegida nos demais biomas considerados patrimônio nacional, na
forma da legislação que regular sua proteção. 

De forma semelhante a Resolução CONAMA 369/06 em seu art. 8º assim

estabelece:

Art.  8º A  intervenção  ou  supressão  de  vegetação  em  APP  para  a
implantação  de  área verde de  domínio  público  em área  urbana,  nos
termos do parágrafo único do art 2º da Lei nº 4.771, de 1965, poderá ser
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autorizada pelo órgão ambiental competente, observado o disposto na
Seção I desta Resolução, e uma vez atendido o disposto no Plano Diretor,
se houver, além dos seguintes requisitos e condições:
I - localização unicamente em APP previstas nos incisos I, III alínea a, V,
VI e IX alínea a, do art. 3º da Resolução CONAMA nº 303, de 2002, e art.
3º da Resolução CONAMA nº 302, de 2002;
II - aprovação pelo órgão ambiental competente de um projeto técnico
que  priorize  a  restauração  e/ou  manutenção  das  caracterísƟcas  do
ecossistema local, e que contemple medidas necessárias para:
a) recuperação das áreas degradadas da APP inseridas na área verde de
domínio público;
b) recomposição da vegetação com espécies naƟvas;
c) mínima impermeabilização da superİcie;
d) contenção de encostas e controle da erosão;
e) adequado escoamento das águas pluviais;
f) proteção de área da recarga de aqüíferos; e
g) proteção das margens dos corpos de água.
III - percentuais de impermeabilização e alteração para ajardinamento
limitados a respecƟvamente 5% e 15% da área total da APP inserida na
área verde de domínio público.
§  1º  Considera-se  área  verde  de  domínio  público,  para  efeito  desta
Resolução,  o  espaço  de  domínio  público  que  desempenhe  função
ecológica, paisagísƟca e recreaƟva, propiciando a melhoria da qualidade
estéƟca, funcional e ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e
espaços livres de impermeabilização.
§  2º  O  projeto  técnico  que  deverá  ser  objeto  de  aprovação  pela
autoridade  ambiental  competente,  poderá  incluir  a  implantação  de
equipamentos públicos, tais como:
a) trilhas ecoturísƟcas;
b) ciclovias;
c) pequenos parques de lazer, excluídos parques temáƟcos ou similares;
d) acesso e travessia aos corpos de água;
e) mirantes;
f) equipamentos de segurança, lazer, cultura e esporte;
g) bancos, sanitários, chuveiros e bebedouros públicos; e
h) rampas de lançamento de barcos e pequenos ancoradouros.
§  3º  O  disposto  no  caput  deste  arƟgo  não  se  aplica  às  áreas  com
vegetação naƟva primária, ou secundária em estagio médio e avançado
de regeneração.
§ 4º É garanƟdo o acesso livre e gratuito da população à área verde de
domínio público.
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Conforme Guia de Atuação no Ordenamento Territorial e Meio Ambiente

elaborado  pelo  MPSC  de  2015:  Admite-se  tal  situação  por  ocasião  da  doação  da

respecƟva  área  verde  ao  Município,  no  intuito  de  esƟmular-se  a  criação  de  parques

lineares – bastante comuns em cidades europeias e brasileiras – em áreas urbanas, de

importância  indiscuơvel  às  cidades  cortadas  por  cursos  d’água,  exercendo funções  de

lazer,  conservação  de  biodiversidade,  regulação  de  clima,  sanitária  e  de  segurança  a

intempéries climáƟcas, servindo,  nesse caso, como área  de alagamento ou planície de

inundação  quando  de  enchentes  e  extravasamento  dos  cursos  d’água  em  gera.  Não

obstante, ressalta-se, que tal resolução é anterior à legislação estadual.

Diante  do exposto  é  que proíbe-se,  como regra,  o  aproveitamento das

áreas consideradas de preservação permanente como área verde.

III – Conclusão

Ante o exposto,  constata-se que ambos  os  insƟtutos,  área verde e APP

possuem  funções  que  não  se  igualam,  mas,  em  determinadas  circunstâncias,  se

assemelham,  haja  vista  que  enquanto  esta  possui  função  ambiental  de  preservar  os

recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, facilitar o fluxo

gênico  de  fauna  e  flora,  proteger  o  solo  e  assegurar  o  bem-estar  das  populações

humanas,  admiƟndo-se  intervenção  em  caráter  excepcional aquela  possui  função

ecológica, paisagísƟca e  recreaƟva admiƟndo certos Ɵpos de construções, como, por

exemplo, caminhos, brinquedos e outros meios de passeios e diverƟmentos.

Assim, embora o Código Ambiental de Santa Catarina, Lei n. 14675/2009

estabeleça  em  seu  art.  136-A,  §2°   que:  Para  fins  de  área  verde,  é  possível  o

aproveitamento da vegetação de mata atlânƟca de que tratam os arƟgos 30 e 31 da Lei

federal nº 11.428, de 2006, bem como das APPs existentes no imóvel,  cuja redação foi
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incluída na legislação por meio da Lei n° 16.342 de 2014, a Lei n. 17.492 foi editada em

2018 e estabeleceu normas gerais disciplinadoras da ocupação e uso do solo para fins de

aƟvidades urbanas e do parcelamento do solo em zona urbana ou rural com Ɵpificação de

uso  urbano  trazendo  em  seu  regramento  de  forma  geral  que  as  APPs devem  ser

descontadas do cômputo para fins de área verde (art. 7° e outros).

Dessa  forma,  considerando  que  estabelece  a  Lei  n  4657/42  (Lei  de

Introdução às normas do Direito Brasileiro) em seu art. 2°, §1° que: A lei posterior revoga

a  anterior  quando  expressamente  o  declare,  quando  seja  com  ela  incompaơvel ou

quando regule  inteiramente  a matéria  de que tratava a lei  anterior  é que devem ser

aplicados os regramentos da Lei n° 17.492/2018 no que for contrário à Lei n. 14.675/2009

para a indagação objeto do presente parecer.

Ressalta-se que a referida legislação  excepcionalmente permiƟu, em seu

art.  50,  que  em  parcelamento  do  solo  para  fins  urbanos  situado  em  área  urbana

consolidada, as APPs que, na data de entrada em vigor da referida Lei, necessitarem de

recomposição podem ser uƟlizadas como espaços livres de uso público ou de uso comum

dos  condôminos,  para  implantação  de  infraestrutura  desƟnada  a  esportes,  lazer  e

aƟvidades educacionais e culturais  ao ar  livre,  devendo-se observar as condicionantes

legais e requisitos para intervenção em APP a fim de assegurar o cumprimento integral

das funções ambientais desta conforme estabelece a legislação.

SMJ

É o parecer que submeto à apreciação superior.

CAMILA DE ALCÂNTARA RICO
Advogada Autárquica

OAB/SC 39.688-B

De acordo:
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